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PRIMEIRA  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAIS,
MORAIS.  INTERPOSIÇÃO  ANTES  DA
PUBLICAÇÃO  DA  SENTENÇA.  RATIFICAÇÃO
POSTERIOR  NÃO  REALIZADA.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. APLICAÇÃO
DOS ARTIGOS  508  E  557,  CAPUT,  AMBOS  DO
CPC.  PRECEDENTES  DO  STJ.  SEGUIMENTO
NEGADO.  

-  É  extemporâneo  o  recurso  interposto  antes  de
publicada a decisão impugnada no órgão oficial, sem
posterior ratificação. Precedentes do STJ e do STF.

-  A intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal.

SEGUNDA  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAIS,
MORAIS.  PRELIMINARES.  REJEIÇÃO.
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  POR  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS.  POSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO

-  As  razões  que  tornaram  a  segunda  Apelante
legítima para figurar no polo passivo da demanda e
responder  pelos  danos  morais  causados  ao  Autor
são  diferentes  das  sustentadas  na  Apelação,  não
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havendo, portanto, nulidade na sentença.

- Comprovada  a  falha  na  prestação  do  serviço,  a
segunda  Apelante  deve  ser  responsabilizada,  em
razão  não  ter  comunicado ao  consumidor  a
impossibilidade de consertar o aparelho de celular.
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  NEGAR  SEGUIMENTO a  primeira  Apelação.
REJEITAR  as preliminares e DESPROVER o segundo Apelo, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 171.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelações Cíveis manejadas pela Nokia do Brasil

Tecnologia Ltda/primeira Apelante e pela Cell Service – Jader A. Vasconcelos

da Rocha ME/ segunda Apelante  contra sentença do Juízo da 16ª Vara Cível

da Capital de fls. 93/100  que, nos autos da  Ação de Obrigação de Fazer c/c

Danos Materiais e Morais, condenou a primeira Apelante ao pagamento de R$

519,00 (quinhentos e dezenove reais) a título de danos materiais. Condenou,

também, o primeiro e segundo Apelante, solidariamente, a pagar ao Autor a

importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais.

Nas razões do Recurso de fls.  101/111,  a  primeira Apelante

alega, em síntese, que não há danos morais a ser reparado, ante a ocorrência

de  mero  aborrecimento.  Por  fim,  pede  a  minoração  dos  danos  morais,  na

hipótese de vencida sua tese.

A  segunda  Apelante,  nas  razões  de  fls.  123/131,  alega,

preliminarmente a nulidade da sentença e a ilegitimidade passiva ad causam.

No mérito,  sustenta,  em resumo,  que  na  qualidade  de  Assistência  Técnica

prestou  seu  serviço  de  forma  correta  e  não  se  enquadra  no  conceito  de

fornecedor, portanto, não respondendo por danos morais provocados por falha

do aparelho celular. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls.138/148.
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A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer,  às  fls.  155/160,

opinando  pela  rejeição  das  preliminares  arguidas  pela  segunda  Apelante,

deixando de opinar sobre o mérito.

 

     É o relatório. 

VOTO 

Da primeira Apelação

Quanto ao Apelo interposto pela Nokia do Brasil e Tecnologia

Ltda., não merece ser conhecido.

Com efeito,  o  primeiro  Apelante  interpôs Apelação  Cível  em

09/09/2013, antes mesmo de ter sido publicada a sentença contra a qual se

insurgia, o que só ocorreu no dia 09/10/2013, conforme certidão de fl. 100v.

Se o advogado da primeira Apelante já havia tomado ciência da

sentença em data anterior à publicação oficial no Diário da Justiça, deveria ter

feito constar dos autos esse fato, data a partir da qual teria iniciado seu prazo

para que, querendo, interpusesse o recurso cabível.

Em  tal  situação,  fazia-se  necessário,  após  a  publicação  da

sentença,  a  ratificação  do  Apelo  já  protocolizado,  pois  a  jurisprudência

dominante no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal tem

considerado intempestivo o recurso prematuro, porquanto o prazo para recorrer

só começa a fluir após a publicação da decisão.

Nesse sentido, eis os seguintes julgados do STJ:

“(...) 1. "É assente na jurisprudência do STF e do STJ que
a  intempestividade  recursal  advém  não  só  de
manifestação  tardia  da  parte,  mas,  igualmente,  da
impugnação  prematura"  (EDcl  na  SE  3660/GB,  minha
relatoria,  Corte  Especial,  DJe  8/3/10).  2.  Embargos  de
declaração  não-conhecidos.”  (EDcl  no  HC  142.183/PA,
Rel.  Min.  Arnaldo Esteves Lima,  5ª  T,  DJe 03/05/2010)
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“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  NÃO-CONHECIMENTO.
DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  INTERPOSTO  DE
FORMA EXTEMPORÂNEA. 3. A alegativa do agravante
de que não teria sido juntada a peça faltante em razão da
não-publicação  da  decisão  que  negou  seguimento  ao
recurso especial no momento da interposição do agravo
de instrumento não lhe favorece. Nesse caso, o recurso
em  relevo  mostra-se  extemporâneo,  pois  apresentado
antes  mesmo  da  publicação  da  decisão  agravada.
Precedente: AgRg no Ag 630.716/RJ, Rel. Min. Massami
Uyeda,  DJ  de  12.11.2007.  4.  Agravo  regimental  não-
provido.”  (AgRg  no  Ag  1073499/RJ,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  2ª  T,  DJe  11/03/2009)  –  Grifei.

Outro não é o posicionamento do Colendo Supremo Tribunal

Federal:

“(...)  AÇÃO  CAUTELAR  -  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NA QUESTÃO DE ORDEM - AUSÊNCIA
DE  FORMAL  PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO
CONSUBSTANCIADOR DO JULGAMENTO EM CAUSA -
IMPUGNAÇÃO PREMATURA - INTEMPESTIVIDADE DO
RECURSO  -  EMBARGOS  NÃO  CONHECIDOS.  -  A
interposição  de  recurso  que  se  antecipe  à  própria
publicação formal  do acórdão revela-se comportamento
processual extemporâneo e destituído de objeto. O prazo
para interposição de recurso contra decisão colegiada só
começa a fluir, ordinariamente, da publicação da súmula
do acórdão no órgão oficial (CPC, art. 506, III). Por isso
mesmo, os pressupostos de cabimento dos embargos de
declaração - obscuridade, contradição ou omissão - hão
de ser aferidos em face do inteiro teor do acórdão a que
se referem. A simples notícia do julgamento efetivado não
dá início ao prazo recursal. Precedentes.” (STF - AC-QO-
ED  738/SP,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  2ª  T,  DJ
30/09/2005)

O acesso à tutela jurisdicional  deve sempre ser pautado por

regras  procedimentais,  que  têm dentre  suas  finalidades  a  de  resguardar  a

segurança  jurídica  das  partes  envolvidas.  A lei  estabelece  pressupostos  ou

requisitos para a admissibilidade do recurso e, portanto, cabe à parte formulá-lo

em estrito cumprimento à lei.

 Assim, não conheço a primeira Apelação.

Da segunda Apelação
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Analisarei  as  preliminares  de  nulidade  da  sentença  e

ilegitimidade passiva ad causam, conjuntamente com o mérito do recurso, por

entender existir identidade entre ambos.

Aduz, inicialmente, a CELL Service – Jader A. Vasconcelos da

Rocha ME/segunda Apelante, que a sentença é nula, por força de não ter sido

analisada a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, sustentada na sua

contestação, bem como o fato da segunda Apelante não ser fornecedora do

produto  defeituoso,  mas  mero  prestador  de  serviço  de  assistência  técnica,

afastando a responsabilidade pelos danos morais provocados pelo defeito do

aparelho de celular.

Pois bem.

Cumpre destacar que os motivos que ensejaram o pedido de

nulidade foram tratados com clareza na sentença.

Sobre  a  ilegitimidade  passiva  ad  causam da  assistência

técnica, assim ficou consignado na sentença: 

“De  fato  a  assistência  técnica  não  é  responsável  por
eventual  vício  do  produto,  não  se  apresentando  como
parte integrante da cadeia fornecedora do aparelho em
questão. No entanto, a prestadora de serviço técnico que
realiza  reparos  em  mercadorias  viciadas  responde  por
falha na prestação de serviço.

No caso dos autos, a parte autora reclama o defeito do
aparelho,  bem como o alegado descaso da assistência
técnica promovida em permanecer com o aparelho sem
fornecer qualquer explicação ao autor.

Assim sendo, afastada está a ilegitimidade passiva deste
promovido.”

Quanto  ao  argumento  de  que  a  assistência  técnica  não  é

fornecedora do produto defeituoso, mas mero prestador de serviço, transcrevo

passagem da sentença:
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“Há  nos  autos,  ainda,  a  alegação  autoral  de  que  o
aparelho celular permanece na assistência técnica, sem
que os promovidos apresentem qualquer notícia a autora.
Tal  alegação  não  foi  rebatida  pelo  promovidos,
presumindo-se, portanto, verdadeira.

Tem-se que caberia à assistência técnica a comunicação
ao  consumidor  que  seria  possível  proceder  com  o
conserto  do  celular.   No  entanto,  não  há,  nos  autos,
qualquer prova de que o consumidor tenha sido chamado
a tomar conhecimento de que o reparo em questão não
seria  realizado,  não  havendo  assinatura  da  autora  em
nenhuma das ordens de serviço e perícia realizada.

Infere-se que a responsabilidade civil da parte promovida,
nestes  casos,  é  objetiva,  só  precisando  preencher  os
requisitos da ação ou omissão do agente, dano e nexo de
causalidade”

Desse  modo,  percebe-se  que  as  razões  que  tornaram  a

segunda Apelante parte legítima para figurar no polo passivo da demanda e

responder  pelos  danos  morais  causados  ao  Autor  são  diferentes  das

sustentadas na Apelação, não havendo, portanto, nulidade na sentença.

No que se refere a condenação por danos morais sofrida pela

segunda  Apelante,  ante  os  argumentos  da  decisão  de  primeiro  grau,  já

esposados, que tomo como razão de decidir, não merece reforma a sentença.

O artigo 186, do Código Civil, preceitua que: aquele que, por

ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Igualmente,

reza o artigo 927, do diploma legal precitado: aquele que, por ato ilícito (arts.

186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo, hipóteses estas

incidentes sobre os fatos descritos na exordial.

Assim, comprovada a falha na prestação do serviço, a segunda

Apelante  deve ser responsabilizada, em razão de  não  ter  comunicado ao

consumidor a impossibilidade de consertar o aparelho de celular.

Decorrendo daí, também, a responsabilidade de ordem objetiva

de reparar o dano causado à parte postulante, consoante estabelece o artigo

14, caput, da lei consumerista, tendo em vista que atentou contra  a boa fé
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objetiva ao descumprir com o dever jurídico de bem prestar seus serviços.

Assim, mantenho a indenização por danos morais imposta ao

segundo Apelante na sentença.

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO a primeira Apelação.

No  mais, REJEITO  as  preliminares  e  DESPROVEJO  a  segunda  Apelação,

mantendo a sentença em todos os termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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